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PARECER CONJUNTO Nº 503/2007 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 26/07. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Domingos Dissei, que visa dispor 
sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos congêneres com 
repasse de recursos públicos firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou 
parcerias. 
A propositura encontra fundamento no ordenamento jurídico vigente. 
A Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso XXXIII, garante o direito à informação, nos 
seguintes termos: 
“Art. 5° 
... 
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;” 
Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Carta Magna prevê a publicidade como princípio a 
ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo,  da seguinte forma: 
“Art. 37. A  Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...” 
A nossa Lei Orgânica também, em seu artigo 2°, inciso III, estabelece: 
“Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes: 
... 
III – a transparência e o controle popular na ação do governo;” 
... 
Também a Lei Orgânica ao cuidar da Administração Municipal, em atendimento ao princípio 
da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito a ser 
observado, no art. 81, nos seguintes termos: 
“Art. 81.  A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, unidade, indivisibilidade 
e indisponibilidade do interesse público, descentralização, democratização, participação 
popular, transparência e valorização dos servidores públicos. 
Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da administração pública, 
buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos necessários.” (grifo nosso) 
A propositura dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 3ºXII, da Lei Orgânica Municipal. 
A proposta ampara-se nos arts. 5°, inciso XXXIII, 37, “caput” da Constituição Federal e arts. 
2°, inciso III, 13, inciso I, 37, “caput”, e 81,  todos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
Ante o exposto, somos 
PELA LEGALIDADE. 
Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual manifestam-se 
FAVORAVELMENTE. 
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor na 
medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
Sala das Comissões Reunidas, 18/04/07. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
Agnaldo Timóteo 
Farhat 
Jooji Hato 
Jorge Borges 
Ushitaro Kamia 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
José Américo 
Lenice Lemos 
José Rolim 
Ricardo Teixeira 
Soninha 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Aurélio Miguel 
Natalini 
Paulo Fiorilo 
Russomanno 
Wadih Mutran 
 


